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Atenção
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

EQUIPAMENTOS DE MICROINFORMÁTICA: COMPU-
TADOR, MONITOR DE VÍDEO, TECLADO, MOUSE, IM-
PRESSORA, ESCÂNER (DIGITALIZAÇÃO) E MULTIFUN-
CIONAL; PORTAS USB E DISPOSITIVOS REMOVÍVEIS; 

IDENTIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS TECLAS DE DIGITA-
ÇÃO, ESCAPE, COMBINAÇÃO, FUNÇÃO, NAVEGAÇÃO

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de 
dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.
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SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7 E 
WINDOWS 10: OPERAÇÕES DE INICIAR, REINICIAR, 
DESLIGAR, LOGIN, LOGOFF, BLOQUEAR E DESBLO-
QUEAR; ÁREA DE TRABALHO, ÍCONES E ATALHOS; 

BARRA DE TAREFAS; MENU INICIAR; EXECUÇÃO DE 
PROGRAMAS; GERENCIADOR DE TAREFAS DO WIN-

DOWS; JANELAS; MENUS, FAIXA DE OPÇÕES (RIBBON 
UI) E BARRA DE COMANDOS E FERRAMENTAS; BARRA 
DE ESTADO; MENUS DE CONTEXTO E ATALHOS DE TE-
CLADO; RESOLUÇÃO DE TELA E CONFIGURAÇÃO DE 

MÚLTIPLOS MONITORES DE VÍDEO; UNIDADES LOCAIS 
E MAPEAMENTOS DE REDE; CENTRAL DE REDE E COM-
PARTILHAMENTO; DISPOSITIVOS E IMPRESSORAS. AR-
QUIVOS E PASTAS (DIRETÓRIOS): NOMES, EXTENSÕES 

E TIPOS DE ARQUIVOS; UTILIZAÇÃO DO WINDOWS 
EXPLORER; OPERAÇÕES DE ABRIR, CRIAR, RENOME-
AR, MOVER, COPIAR E EXCLUIR ARQUIVOS E PASTAS; 

COMPACTAR E DESCOMPACTAR ARQUIVOS (ZIP)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.
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LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas fre-
quentes entre os falantes do português. No entanto, é impor-
tante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas re-
gras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; ori-

xá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o 

“S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, títu-

lo ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinôni-
mos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de 
estudo, elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons 

da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um 
ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo 
físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento 
dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros 
movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conte-
údo daquilo que é falado. A fonética utiliza o Alfabeto Fonético 
Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, 
lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado des-
ses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, 

mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação 
dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsa-
bilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à 
divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pro-
núncia. 



LÍNGUA PORTUGUESA

70

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não 
de sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-

ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 

uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste processo: 
Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-

-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  
• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas (sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, rit-mo...)

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos uti-
lizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas deri-
vações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)



LÍNGUA PORTUGUESA

71

• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

ABREVIATURAS E SIGLAS, NOTAÇÕES LÉXICAS

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores

PONTUAÇÃO: SINAIS, SEUS EMPREGOS E SEUS EFEITOS DE SENTIDO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades 
e sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão 
dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação 
(?), as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), 
o colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ELABORAÇÃO DA 

LÓGICA DAS SITUAÇÕES POR MEIO DE: RACIOCÍNIO 
VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO 

SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, 

CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES 
DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver pro-

blemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das 
diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, 
leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa 
parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geo-

métricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 

de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orienta-
ção temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou 
inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplica-
ção do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afir-
mações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são propo-

sições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, 
nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras lati-
nas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais propo-
sições simples. As proposições compostas são designadas pelas 
letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras 
proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições 

simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógi-
co, que podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Analista Judiciário - Assistente Social

HISTÓRIA DA CONSTRUÇÃO SOCIOCULTURAL DA MA-
TERNIDADE E PATERNIDADE; HISTÓRIA SOCIAL DA 

CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA; CONSTRUÇÃO SOCIAL 
DAS FAMÍLIAS

O estudo sobre a história social da criança e da família de Ariès 
apresenta dois caminhos norteadores: o primeiro a percorrer é a 
verificação de que a carência do sentido de infância, como um está-
gio importante no desenvolvimento da pessoa, até o fim da Idade 
Média, abre as possibilidades para uma interpretação das socieda-
des Ocidentais. A infância determinada como um período diferente 
da vida adulta também possibilitou a análise do novo lugar assumi-
do pela criança e pela família nas sociedades modernas.

No período de grandes transformações históricas, dos séculos 
XII ao XVII, o foco de localização de sua pesquisa, Áries afirma que 
a infância tomou diferentes conotações dentro do imaginário do 
homem em todos os aspectos sociais, culturais, políticos e econô-
micos, de acordo com cada período histórico. A criança seria vista 
como substituível, como ser produtivo que tinha uma função utili-
tária para a sociedade, pois a partir dos sete anos de idade era inse-
rida na vida adulta. A criança tornava-se útil na economia familiar, 
realizando tarefas e imitando seus pais e suas mães. Havia respon-
sabilidade legal de cumprir seus ofícios perante a coletividade.

A criança, por muito tempo, não foi vista como um ser em de-
senvolvimento, com características e necessidades próprias, e sim 
“homens de tamanho reduzido” (p. 18).

Por outro lado, se a infância não era representada na vida fa-
miliar, também, não havia a construção do sentimento de amor. 
Durante muitos séculos, o sentimento e a afeição não foram per-
cebidos ou foram sufocados, segundo o autor, chegando mesmo a 
não existir. Ariès, indica em sua tese que o surgimento da noção 
de infância surgiu apenas no século XVII, junto com as transforma-
ções que começaram a se processar na transição para a sociedade 
moderna. A trajetória da criança até então era de discriminação, 
marginalização e exploração.

No século XIII, no período da Idade Média, a criança não estava 
ausente, mas não era o retrato real de uma criança. A criança real 
apareceu no século XVI nas efígies funerárias, numa sala de aula 
junto com os seus professores. Não havia a mentalidade de conser-
var o retrato de criança que tivesse sobrevivido ou morrido peque-
na. “A infância era apenas uma fase sem importância, que não se fa-
zia sentido fixar lembranças; no segundo, o da criança morta, não se 
considerava que essa coisinha desaparecida tão cedo fosse digna de 
lembrança” (p.21). foram séculos de altos índices de mortalidade e 
de práticas de infanticídio. As crianças eram jogadas fora e substi-
tuídas por outras sem sentimentos, na intenção de conseguir um 
espécime melhor, mais saudável, mais forte que correspondesse às 
expectativas dos pais e de uma sociedade que estava organizada em 
torno dessa perspectiva utilitária da infância. O sentimento de amor 
materno não existia, como uma referência à afetividade. A família 
era social e não sentimental.

As crianças sadias eram mantidas por questões de necessida-
de, mas a mortalidade, também, era algo aceito com bastante natu-
ralidade. Outra característica da época era entregar a criança para 
que outra família a educasse. O retorno para casa se dava aos sete 
anos, se sobrevivesse. Nesta idade, estaria apta para ser inserida na 
vida da família e no trabalho.

As mudanças com relação ao cuidado com a criança, só vêm 
ocorrer mais tarde, no século XVII, com a interferência dos poderes 
públicos, da escola e com a preocupação da Igreja em não aceitar 
passivamente o infanticídio, antes secretamente tolerado. Preser-
var e cuidar das crianças seriam um trabalho realizado exclusiva-
mente pelas mulheres, no caso, as amas e parteiras, que agiriam 
como protetoras dos bebês, criando uma nova concepção sobre a 
manutenção da vida da criança. A primeira comunhão a partir do 
século XVI, além de se tornar a primeira festa familiar, ajudou a re-
gistrar a vida da criança para a história, e, sobretudo, determinar 
postura de comportamento, evitando a postura perversa e imoral.

Dessa forma, surgiram medidas para salvar as crianças. As con-
dições de higiene foram melhoradas e a preocupação com a saúde 
das crianças fez com que os pais não aceitassem perdê-las com na-
turalidade. No século XIV, devido ao grande movimento da religiosi-
dade cristã, surge a criança mística ou criança anjo.

A mudança cultural, influenciada por todas as transformações 
sociais, políticas e econômicas que a sociedade vem sofrendo, apon-
ta para mudanças no interior da família e das relações estabelecidas 
entre pais e filhos. A criança passa a ser educada pela própria famí-
lia, o que fez com que se despertasse um novo sentimento por ela.

A partir dos séculos XVII para o XVIII, com o surgimento do 
sentimento de apego e afeto, a criança passa a ser definida como 
um período de ingenuidade e fragilidade, que deve receber todos 
os incentivos possíveis para sua felicidade. O início do processo de 
mudança, por sua vez, nos fins da Idade Média, tem como marca o 
ato de mimar e paparicar as crianças, vistas como meio de entrete-
nimento dos adultos, sobretudo, nas classes elitizadas. A morte já 
passa a ser auferida com dor e sofrimento. 

A escola nasce sem uma definição de idade específica para a 
criança ingressá-la. Isto porque os referenciais não eram a educação 
das crianças. “A escola medieval não era destinada às crianças, era 
uma espécie de escola técnica destinada à instrução dos clérigos 
[...]. Ela acolhia da mesma forma e indiferentemente as crianças, 
os jovens e os adultos, precoces ou atrasados, ao pé das cátedras 
magisterias” (p. 124).

A partir do século XV, e, sobretudo nos séculos XVI e XVII a es-
cola iria se dedicar com uma educação, inspirando-se em elemen-
tos de psicologia. Além do mais, até este período, não havia preocu-
pação com a educação das meninas. “As meninas não recebiam por 
assim dizer nenhuma educação. Nas famílias em que os meninos 
iam ao colégio, elas não aprendiam nada” (p. 126).
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Para Ariès, a diferença essencial da escola da Idade Média em 
relação ao período moderna “reside na introdução da disciplina” 
(p. 127). Esta era a principal função da escola. “A disciplina escolar 
teve origem na disciplina eclesiástica ou religiosa; ela era menos um 
instrumento de coerção do que de aperfeiçoamento moral e espiri-
tual” (p. 126). Além de ser necessário para o trabalho comum, mas 
também por seu valor intrínseco de edificação da ascese.

A intenção da escola era para proporcionar conhecimentos téc-
nicos e discursivos. Posteriormente, a escola foi se diferenciando 
pelo viés não mais cronológico, mas essencialmente sociocultural. 
Tornando-se uma escola para a elite e outra para o povo. Provocan-
do, com isso, uma mudança nos hábitos a partir das condições so-
ciais. Passaram-se a atribuir a escola e, sobretudo à família, aquilo 
que se atribuía à linhagem.

“A família torna-se a célula social, a base dos estados, o funda-
mento do poder monárquico” (p. 146). A religião torna-se a tutora 
moral, com a função de enobrecer a união conjugal. “Dar um valor 
espiritual, bem como à família” (p. 146).

Ariès fornece elementos para se problematizar a infância em 
uma sociedade que, desde a introdução da obra, apresenta um pro-
cesso de afirmação da ideologia individualista acentuado, e, sobre-
tudo, os fatores socioeconômicos sempre definidores de privilégios, 
poder e status sociais. “A justaposição das desigualdades, outrora 
natural, tornou-se lhe intolerável: a repugnância do rico precedeu a 
vergonha do pobre” (p. 196).

Especificamente no Brasil, Freitas (2003) diz que no século XIX 
a criança por definição era de responsabilidade daqueles que assu-
miam o compromisso de cuidá-la, não sendo, portanto, somente 
função da família, mas também da vizinhança. Por esse feito, é pos-
sível dizer que naquele período o, abandono de crianças e o infanti-
cídio foram práticas encontradas entre índios, brancos e negros em 
determinadas circunstâncias, distantes da questão da concentração 
devastadora nas cidades, da perversa distribuição de bens e servi-
ços entre camadas sociais e das fronteiras que entre elas estabele-
ceram (Idem, p. 20).

Esse processo de abandono e não compromisso da família, 
nem tão pouco do Estado, com a infância brasileira, repercutiu so-
bremaneira no desenvolvimento social das crianças, isso porque, 
com a “autonomia” no seio familiar ela passa a substituir a casa pela 
rua, a vivenciar a marginalidade social, resultando disso a extrema 
violência e morte.

A década de 90 é marco central quanto à criação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, o qual vai pôr em pauta o dever da 
família e da sociedade de um modo geral em reconhecer e assegu-
rar a convivência social à criança e ao adolescente. Em seu Art. 4º, 
o ECA preconiza que:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

ADOÇÃO (PERFIL DAS MÃES E CRIANÇAS QUE ENTRE-
GAM OS FILHOS PARA ADOÇÃO)

A importância da família na vida do ser humano é indiscutível 
visto que é por meio dela que o ser humano cresce formando seus 
primeiros conceitos e valores que o conduzirão até o fim de sua 
vida.

A exceção das crianças que são abandonadas pelos pais quan-
do do nascimento, todo indivíduo possui uma família natural, com-
posta pelo menos de pai e mãe.

No que se refere a área jurídica é possível perceber, desde os 
tempos antigos, que o direito sempre cuidou da família como um 
ramo seu, oferecendo conceito jurídico, deveres, obrigações, es-
tabelecendo as relações de parentesco, conjugais, os regimes de 
bens, etc.

Já no que tange a percepção dada pela sociedade, cumpre dizer 
que sempre houve uma grande importância dada a ela, justamente 
por causa dos valores que devem ser apresentados as crianças des-
de o início da vida para que a pessoa não cresça sem referência de 
certo e errado.

O tempo compreendido anteriormente ao ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente)é marcado pelo diferencial de tratamento 
aos menores, pois eram tratados apenas como objetos de direitos. 
Esse dispositivo legal é regido por princípios de direitos fundamen-
tais para crianças e adolescentes que visam integralmente proteger 
e garantir o superior e melhor interesse para tais sujeitos de direi-
tos.

O Estatuto reformou entendimentos no sentido de que tornou 
um direito fundamental para crianças e adolescentes o fato de ser 
criado e educado por uma família natural e estruturada sob os bons 
costumes e a moral da sociedade, em primeiro lugar pela sua fa-
mília natural, e de maneira excepcional por uma família substituta, 
sempre assegurando uma pacífica convivência familiar e comunitá-
ria. A expressão “excepcional” é cabível por que somente será colo-
cada em prática nos casos em que a família natural não seja capaz 
de promover e garantir a eficácia da proteção dos direitos da crian-
ça e do adolescente decorrentes do principio da proteção integral.

Essa proteção integral e princípios visando o melhor e superior 
interesse dos menores estão explícitos também na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 227, ao qual 
teve seu texto transcrito para o artigo 4º do ECA:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão”.

Para que haja uma devida efetivação das normas previstas no 
estatuto é necessário haver uma participação geral dos cidadãos, 
num sentimento de solidariedade e responsabilidade para garantir 
a consecução das metas pretendidas em sua totalidade no disposi-
tivo legal.

O Estatuto prevê três hipóteses diferentes de espécies de famí-
lia, as quais são: família natural, família extensa e família substituta. 
A família natural é compreendida como aquela formada pelos pais 
ou qualquer um deles e seus descendentes, está prevista no artigo 
25 caput do ECA, a família extensa compreende a extensão para 
além da unidade entre pais e filhos, é formada por parentes próxi-
mos com os quais a criança ou o adolescente mantém convivência 
e cria vínculos de afetividade e afinidade, está prevista no artigo 
25 parágrafo único do ECA, e a família substituta a qual é o objeto 
deste artigo é aqueles que traz para dentro do ambiente familiar 
uma criança ou adolescente que tenha sido desprovidode sua fa-
mília natural, seja qual for o motivo, para tornar-se integrante da 
mesma, promovendo o seu desenvolvimento garantindo a sua pro-
teção integral, está prevista no artigo 28 do ECA, e é uma maneira 
excepcional de acolhimento do menor, por tanto este passará a ser 
membro desta família que a acolheu solidariamente.

A Declaração Universal dos Direitos da Criança afirma que para 
garantir o desenvolvimento completo e harmonioso da personali-
dade deste ser é necessário amor e compreensão, e em todas as 
hipóteses ser criado em um ambiente de afeto e segurança material 
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e moral, assim ele poderá crescer e se tornar um cidadão que vive 
e respeitas a moral e os bons costumes da sociedade. Nessa mes-
ma linha a constituição brasileira e o estatuto garantem que toda 
criança e adolescente tem direito à convivência familiar, pressupon-
do ser o local onde se encontrará amor, respeito, compreensão e 
segurança.

A excepcionalidade da formação da família substituta se dá 
pelo raciocínio que a criança será criada pela sua família natural, 
mas por haver casos de existência de uma família disfuncional, que 
ao notório entender jurídico, significa relativamente que o núcleo 
familiar não está atendendo as necessidades exigidas para a forma-
ção saudável de um futuro cidadão, sejam elas emocionais, físicas 
ou até mesmo intelectuais, o que a transforma em uma entidade 
inadequada para desempenhar o seu papel na função de criar um 
pessoa de bem com todos os seus direitos fundamentais garanti-
dos. Assim, entende-se como objetivo da família substituta suprir 
os encargos diretamente ligados a maternidade e a paternidade, 
significando em tese cumprir todos os deveres dos pais naturais, 
incluindo resguardar e diminuir as influências sofridas pelo desam-
paro e abandono.

Com o advento das normas constitucionais de 1988 houveram 
bruscas alterações da maneira de se analisar as famílias, moderni-
zando principalmente a sua formação, o que só era possível, peran-
te o Código Civil de 1916, com o casamento. Posteriormente tive-
mos o Estatuto que prevê necessariamente para o Estado o dever 
de proteger a família, com a principal finalidade de garantir que os 
menores tenham direito a convivência familiar e comunitária. A Lei 
Maior estabeleceu a igualdade entre os sexos, os filhos naturais e os 
adotivos, trazendo assim a sociafetividade para tal situação jurídica, 
pois trata a família como a base da sociedade, explicando assim a 
necessidade de uma completa proteção estatal. A convivência fa-
miliar está diretamente ligada com o cumprimento dos direitos e 
garantias fundamentais previstas no ordenamento jurídico brasilei-
ro, sendo eles: direito à vida, à saúde, à alimentação, à liberdade, 
ao respeito e à dignidade, à convivência comunitária, à educação, 
à cultura, ao esporte e ao lazer, à profissionalização e proteção do 
trabalho.

Conceituar o instituto familiar é tarefa intrinsecamente uma 
relação subjetiva e classificada por um parte clássica da doutrina 
como uma instituição jurídica criada e regida por influências sociais, 
formada por pessoas as quais possuam laços ou vínculos afetivos 
ou de afinidade, ou mesmo consangüíneos (como é o caso da fa-
mília natural), não possuindo então uma personalidade jurídica e 
nem uma capacidade de usufruir direitos e contrair obrigações, pois 
todos os direitos imateriais atribuído a ela nada mais são do que 
direitos subjetivos a cada membro da família.

É, pois, na família que ocorrerá os primeiros contatos da crian-
ça com a sociedade, partindo dessa premissa está estampado no 
primeiro artigo da Carta Magna o princípio da dignidade da pessoa 
humana, persistindo no entendimento de garantir que toda criança 
e adolescente deverá ser criada no seio de uma família, seja ela na-
tural, ou como medida extrema, substituta. Sendo escolhida aquela 
que melhor couber a situação do menor para garantir a sua prote-
ção e garantia dos seus direitos fundamentais.

O extinto Código de Menores já previa a colocação de crianças 
e adolescentes em famílias substitutas, pois estabelecia modalida-
des para esse feito, sendo elas: guarda, tutela, delegação do pátrio 
poder, adoção simples e adoção plena. O que também permaneceu 
no estatuto foi o fato de ser essa uma medida com natureza jurídica 
de proteção, e a sua peculiaridade de ser excepcional.

A principal finalidade funcional das medidas de colocação da 
criança ou adolescente em família substituta é a garantia de que 
haja um desenvolvimento saudável e promissor deste em um am-

biente familiar ligado consequentemente a sua reintegração à so-
ciedade, já que a família natural falhou neste requisito.A família a 
qual o menor será inserido deverá ser capaz de cumprir a necessi-
dade de retirá-lo da situação de risco em que se encontra, caso os 
seus familiares não tenham capacidade para cumprir tarefa imposta 
pelo ordenamento jurídico, ele será inserido em uma família substi-
tuta que trouxer maior vantagem para a garantia dos seus direitos. 
Essa análise de capacidade é feita a partir de uma avaliação psicos-
social, haja vista que o seu resultado indicará o destino do menor, 
sendo mencionada principalmente a personalidade a pessoa que 
pretender obter a responsabilidade quanto a criação da criança ou 
do adolescente.

A colocação de crianças e adolescente em famílias substitutas 
compreende 03 (três) modalidades: guarda, tutela e adoção. Esse 
artigo tem o intuito de abranger estudos e conceituar a cerca da 
matéria exposta, estudando cada uma em suas peculiaridades.

Guarda

A modalidade de colocação em família substituta na qual ex-
planaremos neste capítulo destina-se a uma regularização da con-
vivência de fato da criança ou do adolescente com o guardião. Das 
espécies de modalidades é a mais simples e usual; está previstaa 
partir do artigo 33 e ss do ECA:

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu de-
tentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo 
ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tu-
tela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de 
tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a fal-
ta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito 
de representação para a prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previ-
denciários.

§ 4o Salvo expressa e fundamentada determinação em contrá-
rio, da autoridade judiciária competente, ou quando a medida for 
aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de 
criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito 
de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que 
serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessa-
do ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

O tipo de guarda em questão difere da guarda que se atribui 
aos pais prevista pelo Código Civil de 2002. Essa, assim como todas 
as normas do ECA buscam em primeiro lugar o bem-estar, o supe-
rior e o melhor interesse do menor.

A competência para julgar e processar as ações de guarda como 
medida de proteção são da Vara da Infância e Juventude, e pode ser 
deferida de forma liminar ou incidental, desde que limite-se a con-
siderar o melhor e superior interesse do menor.

O instituto de modalidade, guarda, permite ao guardião lega, 
não só as obrigações impostas pelo artigo acima mencionado, mas 
também, permite que ele possa opor-se a terceiros, inclusive se 
esses terceiros forem os pais. Mas ao contrário das outras formas 
colocação em família substituta diferencia-se da tutela e da adoção 
pelo fato de que não precisa necessariamente pressupor a desti-
tuição ou suspensão do poder familiar, aquele de posse da família 
natural. Essa hipótese também confere ao menor uma condição de 
dependente, para qualquer fim de direito.




